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1 Introdugao

A necessidade de alteragdo dos mecanismos existentes no trato da insolvéncia patrimonial constitui,
por certo, elemento fundamental que propiciou a alteracdo do sistema legal vigente com a edicdo da Lei n®
11.101, de 09 de fevereiro de 2005. Disciplina, entre nés, os institutos da recuperacéo judicial e extrajudicial
de empresas, extingue a concordata, tanto a preventiva quanto a suspensiva, e preserva a faléncia, ade-
gquando-a as necessidades que a vida econémica contemporanea esta a exigir.

2 O Dec.-lei n° 7.661/1945

Vem a nova lei substituir modelo legal vigente por praticamente 60 anos - o Dec.-lei n° 7.661, de
21 de junho de 1945 -, que consagrou o processo falimentar como instrumento destinado a promover o
“acertamento” da situagéo juridica do devedor impontual.

Ao lado dele, vigia, no diploma legal de 1945, o instituto da concordata, de divergente significado
juridico em relacéo ao contetdo etimolégico, na medida em que a obtencéo da concordata pelo devedor
ndo tinha, como pressuposto, a aquiescéncia de seus credores.

3 A faléncia na Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005

Diversamente do que ocorre com a recuperacao judicial, ainda inédita no Brasil, mas que co-
nhece precedentes no direito comparado, a faléncia conta com o beneficio da experiéncia, mercé de
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longa convivéncia doutrinaria e jurisprudencial com a matéria, de resto objeto de normacdo antes
mesmo do advento do Codigo Comercial de 1850.

N&o obstante balizadas opini6es terem sustentado que o processo falimentar regido pelo Dec.-lei
n°7.661, de 1945, tem finalidade marcadamente liquidatdria, constituindo-se, pois, uma seqiiéncia de atos
praticados com a finalidade de arrecadar os bens que integram a massa e vendé-los para pagamento aos
credores, na verdade, constatou-se, durante o longo periodo de vigéncia do diploma falimentar de 1945,
gue os processos falimentares duravam muito mais que o desejado e previsto em lei, frustrando credores,
estabelecendo a incerteza quanto aos devedores e 0 perecimento, muitas vezes, de bens que, uma vez
arrecadados, perdiam substancia e valor pelo ndo-uso ou pela auséncia de conservacao.

Arigor, o processo falimentar sob a égide do texto de 1945 esteve muito mais préximo, sempre,
de promover a regulacéo da situacéo juridica do devedor impontual do que, propriamente, atender aos
interesses dos credores, cujos créditos tivessem sido declarados no juizo falimentar ou reconhecidos
por ele quando provenientes de declaragdo em outros juizos.

4 Escopo do processo falimentar

A faléncia, segundo dic¢do do art. 75 da Lei n® 11.101/2005: “visa a preservar a utilizacdo produtiva
dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangiveis da empresa”. Celeridade e economia
processual sao principios cuja observancia o processo de faléncia devera atender, conforme o disposto no
paragrafo tnico do mencionado art. 75.

Ha& evidente alteracdo quanto a finalidade do processo falimentar, visto que a nova lei, ao proclamar
a preservacgao da utilizacdo produtiva dos bens, ativos e recursos, aponta o crédito como objeto de pro-
tecdo, procurando assegurar ao credor a possibilidade de realizacéo deste e, ainda, evitar o perecimento
de ativos decorrentes do nao-uso continuado ou de méa conservacao.

Um dos mais acesos debates durante o periodo de tramitagao do projeto, sobretudo nos ultimos dois
anos anteriores a sua aprovagao, diz respeito a preocupacao do legislador com a higidez do crédito, vindo
estampada no texto com a inédita declaragdo do art. 75, no sentido de reconhecer que a preservagdo dos
ativos representa um dos pilares de sustentacdo da lei.

O economista Aloisio Araudjo, membro do grupo de trabalho que assessorou o Ministério da
Fazenda durante toda a tramitacdo do projeto, em palestra proferida na Federacdo do Comércio do
Rio de Janeiro, em abril de 2005, informou que o Brasil esta entre os paises de menor taxa de retorno
de crédito concedido em processos falimentares, bem abaixo, alias, da média geral da América Latina,
gue se insere entre as menores do mundo.

A possibilidade de que a faléncia seja instrumento de recuperacao do crédito esta fortemente
identificada no texto legal, juntamente com a preservacao da utilizacdo produtiva dos bens e ativos, ja
prestigiada pelos nossos tribunais, pelo denominado principio da preservagdo da empresa.

Aqui reside um ponto interessante. O processo de faléncia, tal como disciplinado na Lei n°
11.101/2005, podera tornar-se célere com o atendimento aos credores de forma muito mais rapida do
que tem ocorrido até entdo. A realizacédo do ativo, logo apos a arrecadacao dos bens, constitui medida
perfeitamente adequada aos interesses dos credores.

Do mesmo modo, a transferéncia desses bens a terceiros, provavelmente com melhores condi-
¢Oes de exploracdo do que o devedor falido, podera assegurar permanéncia do nivel de atividade
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econbmica, que, certamente, seria diminuido se 0s bens e recursos, até entdo utilizados pelo falido,
néo tivessem sido transferidos.

Quero dizer, entdo, que a preservagdo da atividade da empresa podera, quem sabe, ocorrer de
modo mais claro e efetivo na faléncia do que na propria recuperagdo judicial. Os instrumentos para
tanto estéo previstos em lei, a saber:

a) realizacéo imediata do ativo, logo apds a arrecadacéo dos bens (art. 139 da Lei n° 11.101/2005);

b) auséncia de responsabilidade tributaria do adquirente dos bens em processo falimentar, ja consa-
grada pela jurisprudéncia, mas reafirmada pelo disposto no art. 133 do Cédigo Tributario Nacional, com
redacéo que lhe foi dada pelo art. 1° da Lei Complementar n°® 118, de 09 de fevereiro de 2005.

Nada impede que se imagine, portanto, que o processo de faléncia podera responder, de modo
mais eficiente, a aspiracédo de satisfacédo do crédito e preservacao da atividade da empresa.

5 Legitimidade ativa na faléncia
A faléncia provém de trés possibilidades legalmente definidas.

Pode decorrer de pedido de recuperacdo ndo atendido, por negativa dos credores reunidos em
assembléia ou pelo ndo-cumprimento de obrigacdes assumidas pelo devedor na propria recuperacao
judicial e por ele ndo adimplidas.

A faléncia também podera ser decretada em virtude de requerimento apresentado pelo proprio
devedor, que, estando em crise econémico-financeira, expfe ao juiz as razdes da impossibilidade de
prosseguimento da atividade empresarial, se ndo puder pleitear sua recuperacgéo judicial em razéo do
ndo-atendimento aos requisitos legalmente estabelecidos para a concessao do beneficio. E a chamada
autofaléncia.

A outra hipotese, por certo a mais comum delas, € a que decorre de pedido deduzido em juizo
e apresentado por credor. Dai exsurge a questdo da legitimidade ativa para pedir a faléncia.

O art. 97, inc. IV, da Lei n°® 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, indica que qualquer credor pode
requerer a faléncia do devedor. Assim, sendo titular de uma obrigagao liquida ndo paga no vencimento, sem
gue o devedor tenha relevante razéo de direito para tanto, o credor tera legitimidade processual ativa para
requerer a faléncia do devedor, independentemente da natureza do seu crédito, na hipétese prevista no inc.
| do art. 94. Se a hip6tese corresponder a pratica de atos falimentares, sobretudo aqueles previstos nas
alineas do inc. lll do mesmo artigo, bastara o credor demonstrar essa condicéo, independentemente do
vencimento do titulo e de sua natureza.

Quer dizer entdo que o legislador conferiu ampla legitimidade ativa, de modo que, em principio,
estardo todos os titulares de créditos habilitados ao pedido de decretacdo da faléncia do devedor.

Se, no entanto, o credor for empresario, estara obrigado a apresentar certidao expedida pelo
Registro Publico de Empresas, que comprove a regularidade de suas atividades, valendo dizer que o
Cddigo Civil Brasileiro estabeleceu que todo empresario é sujeito a registro e que tal configuragao
juridica (empresério) decorrerd, forcosamente, do exercicio regular da atividade.
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Muito se discutiu, durante a vigéncia do Dec.-lei n® 7.661/1945, se a Fazenda Publica teria interesse
processual para requerer a faléncia de devedor, isto é, se o crédito fiscal &€ ou ndo suficiente para que seu
titular esteja habilitado para pedir a faléncia.

O Tribunal de Justica de Minas Gerais, em acérdao proferido por sua 22 Camara Civel, deixou
assentado sob ementa:

Faléncia - Fazenda Publica - Crédito fiscal - Auséncia de interesse - Inteligéncia do art. 5° da Lei n°
6.830/80. - O Fisco estadual, ainda que detentor de titulo liquido e certo, representado por CDA, nao
tem interesse processual para pleitear a ‘quebra’ do devedor de tributo (Apelacéo Civel n° 75.754-2,
Des. Abreu Leite, 22 Camara Civel, julgado em 1°.7.97).

O Superior Tribunal de Justica, em acoérddo relatado pelo Min. Salvio de Figueiredo Teixeira
(REsp n° 164.389-MG), decidiu por sua Segunda Secéo “... adotar o entendimento de que a Fazenda
Pudblica ndo tem legitimidade, e nem interesse de agir, para requerer a faléncia do devedor fiscal”.

Diante da auséncia de restricdo trazida pela atual lei falimentar, pode-se concluir que, sob a
rubrica de qualquer credor, estara incluida a Fazenda Publica, legitimada para o pedido de faléncia de
devedor de tributo, em que pesem os ponderaveis argumentos restringentes da possibilidade de a
Fazenda Publica pleitear faléncia de devedor.

Muito se tem dito que a Fazenda Publica ndo teria legitimidade e interesse, do ponto de vista
processual, na medida em que disp8e de farta e especifica legislacdo protetiva de seu crédito, e que,
sendo a Lei de Execucgfes Fiscais posterior ao Dec.-lei n® 7.661/1945, n&o haveria sentido, nem razdo
juridica, que abrigasse a pretenséo estatal de requerer a faléncia do devedor fiscal.

Ocorre que a Lei n° 11.101/2005 ndao restringiu a hipotese, no sentido de que qualquer credor possa
eleger a via da acdo falimentar, de tal modo que ndo ha restricdo de ordem legal para que a Fazenda Publica
intente o pedido de faléncia. Eventual rendncia a hipétese atendera a razdes de outra natureza, mormente
as de indole econdmica ou social, que ndo aconselhem o ajuizamento do pedido de faléncia.

5.1 Autofaléncia

Os arts. 105 a 107 da Lei n® 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, disciplinam a faléncia requerida
pelo préprio devedor.

REQUIAQL, sob a égide do diploma legal antigo, entende que o devedor pode e deve requerer a
declaracédo judicial de sua prépria faléncia, naturalmente quando néo puder pagar no vencimento obrigacao
liquida.

O art. 105 aponta os documentos que deverdo instruir o requerimento de autofaléncia, estabele-
cendo o art. 106 que o juiz determinara que seja emendada a inicial se o pedido néo estiver regularmente
instruido. A sentenca a ser proferida, decretando a faléncia, observara a forma prescrita no art. 99.

Prevé a lei falimentar que a faléncia podera ser requerida pelo conjuge sobrevivente, por qualquer
herdeiro do devedor ou pelo inventariante, prevalecendo na hipétese o disposto no § 1° do art. 96, que
estabelece a impossibilidade de decretacéo da faléncia do espdlio, apdés um ano da morte do devedor.

1REQUIAO, Rubens. Curso de direito falimentar. 16. ed. S&o Paulo: Saraiva, 1995. p. 88.
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Importante questao esta vinculada ao requerimento de autofaléncia de pessoa juridica, no caso,
de sociedade empresaria.

A Lei n® 6.404/76 dela se ocupa quando, ao dispor sobre competéncia privativa de assembléia
geral de companhia, prevé no inc. IX do art. 122 que compete privativamente a assembléia geral
“autorizar os administradores a confessar faléncia e pedir concordata”.

O mesmo art. 122 prevé hipotese de confissdo de faléncia em carater de urgéncia, nos
seguintes termos:

Art.122 - (...)

Paragrafo Unico. Em caso de urgéncia, a confissdo de faléncia ou o pedido de concordata podera
ser formulado pelos administradores, com a concordancia do acionista controlador, se houver, con-
vocando-se imediatamente a assembléia geral, para manifestar-se sobre a matéria.

A Lei de Sociedades por Acdes, ao fixar competéncia exclusiva da assembléia geral, enumera no art.
122 as matérias cuja deliberacéo seja indelegavel a outros 6rgados da companhia ou a outras pessoas.

Entende CARVALHOSA2 que o principio legal da indelegabilidade ndo é absoluto, na medida
em que a propria norma estabelece a delegagao aos administradores para confessar a faléncia, desde
que ouvidos os controladores.

O Cddigo Civil Brasileiro, inexplicavelmente, deixou de regular a matéria, quando essencial seria a
definicdo de quem representa a sociedade empresaria no caso de requerimento de sua propria faléncia.

Ao disciplinar as sociedades limitadas, o legislador cuidou apenas do pedido de concordata, instituto
cuja extincéo se encontra marcada no tempo, ao estabelecer que depende da deliberacdo dos sécios, den-
tre outras matérias, o pedido de concordata, conforme art. 1.071, inc. VIIl. Ainda sobre o pedido de con-
cordata, os administradores poderao requeré-la, se houver urgéncia e com autorizacéo de titulares de mais
da metade do capital social. E o que prevé o § 4° do art. 1.072 do Codigo Civil.

Para que se possa requerer a faléncia, a lei exige do credor empresario a comprovacao da regulari-
dade de suas atividades, mediante certiddo expedida pelo Registro Publico de Empresas (§ 1°), e caucéo
relativa as custas e ao pagamento de indenizagao no caso de faléncia requerida com dolo do credor que ndo
tiver domicilio no Brasil (8§ 2°).

6 Legitimidade passiva na faléncia

O Dec.-lei n® 7.661/1945 foi editado sob a égide do Codigo Comercial de 1850, que, expressamente,
declarava ser comerciante no Brasil quem fizesse da mercancia profisséo habitual, enquanto que o diplo-
ma falimentar consignava ser falido o comerciante que nao pagasse no vencimento obrigacéo liquida cons-
tante de titulo que ensejasse a execucao.

Convivemos, entdo, com a caracteristica de ser a faléncia instituto tipicamente mercantil, isto é,
destinado a regular a insolvéncia do comerciante por intermédio de uma declaracéo judicial. A insolvéncia

2 CARVALHOSA, Modesto. Comentarios a Lei de Sociedades Anénimas: Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as modi-
ficagbes das Leis n° 9.457, de 05 de maio de 1997, e n° 10.303, de 31 de outubro de 2001. 3. ed., rev. e atual. Sdo Paulo: Saraiva,
2003, p. 615.

I Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 56, n° 172, p. 19-41, jan./mar. 2005 | | 23 |

Doutrina



patrimonial de ndo-comerciantes estava, portanto, afastada do ambito de incidéncia da lei falimentar.
Havia, assim, nesse contexto, um traco corporativo no trato legal da faléncia.

A mercantilidade do instituto falimentar deixou de prevalecer no Brasil gragas ao Cédigo Civil de
2002, que, ao revogar toda a Parte Primeira do Cédigo Comercial do Império, deitou por terra a definicao
de comerciante, substituindo-a pela nocéo de empresario, assim entendido como aquele que se dedica
profissionalmente ao exercicio de atividade econémica organizada para a produgéo ou a circulagéo de
bens ou de servigos.

Amplia-se, destarte, o &mbito de sujeicdo passiva dos processos falimentares, que tem, como desti-
natarios, agora, 0 empresario ou a sociedade empresaria, incluidos, portanto, muitos daqueles que outrora
estiveram fora do alcance da faléncia exatamente pelo fato de que suas atividades nao correspondiam, em
muitos casos, aos contornos legalmente estabelecidos para a definicdo de comerciante.

Este, sem dlvida, constitui aspecto de relevancia no tratamento legal dispensado a faléncia pelo novo
texto falimentar, embora ja alargado o ambito de incidéncia da lei, desde a promulgacdo do Cadigo Civil.

7 Juizo competente

Sera competente para decretar a faléncia o juizo do principal estabelecimento do devedor, bem
como da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil, nos termos do art. 3° da nova lei, que, neste
ponto, quase literalmente repete disposicao legal constante do art. 7° do Dec.-lei n° 7.661/1945.

8 Hipoteses de faléncia

A lei falimentar prevé a possibilidade de decretacéo da faléncia do devedor que ndo paga, no
vencimento e sem relevante razdo de direito, obrigacéo liquida constante de titulo ou titulos executivos
protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 salarios minimos na data do pedido (art. 94, I).

Também constitui razdes juridicamente aptas a propositura judicial da faléncia o disposto nos
incs. Il e lll, alineas a a g, do art. 94. O inc. |l estabelece que sera decretada a faléncia do devedor
que, “executado por qualquer quantia liquida, ndo paga, ndo deposita e ndo nomeia a penhora bens
suficientes dentro do prazo legal”.

Repete o legislador, quase integralmente, a mesma redacéo constante do inc. | do art. 2° do diplo-
ma falimentar anterior, inovando, contudo, quanto & nomeagao de bens a penhora, ao mencionar bens
suficientes. Nao basta, pois, a indicagdo de bens a penhora, sendo necessario que sejam suficientes.

Salvo se fizerem parte do plano de recuperacao judicial, os atos relacionados no inc. Ill do art. 94
constituem atos falimentares, correspondendo, a maioria deles, aos incs. Il a VIl do art. 2° do Dec.-lei n®
7.661/1945. Assim, se o devedor “procede a liquidacé@o precipitada de seus ativos ou langa mao de meio
ruinoso ou fraudulento para realizar pagamentos; (inc. 1ll, a)”.

Ausente na relacdo de atos falimentares do art. 94, o disposto no inc. Il do Dec.-lei n® 7.661/1945
considerava ato suficiente ao pedido de faléncia a convocacéo, pelo devedor, dos credores e a proposta
de dilagcdo, remisséo de créditos ou cessédo de bens. Se, a época da edigao da lei falimentar de 1945, esse
poderia ser considerado um ato falimentar, hoje, nenhum sentido faz a restricdo anteriormente imposta até
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porque a nova lei consagra o Capitulo VI a Recuperacdo Extrajudicial, que, em Ultima analise, significa a
composicao entre devedor e seus credores.

O art. 94 considera ato falimentar a iniciativa do credor que “realiza ou, por atos inequivocos, tenta
realizar, com o objetivo de retardar pagamentos ou fraudar credores, negdcio simulado ou alienagéo de parte ou
da totalidade de seu ativo a terceiro, credor ou néo; (inc. Ill, b)”.

A transferéncia de estabelecimento a terceiro nas condi¢8es previstas na alinea c do inc. lll do art. 94
também caracteriza ato erigido a condicao de ensejador do pedido de faléncia, “transfere estabelecimento a
terceiro, credor ou ndo, sem consentimento de todos os credores e sem ficar com bens suficientes para
solver seu passivo”.

A alinea d do inc. Ill do mesmo artigo apresenta novidade em relacéo aos atos falimentares inte-
grantes do rol previsto no art. 2° da lei falimentar anterior. E que a simulag&o de transferéncia do principal
estabelecimento, na forma prevista na alinea indicada, constitui razao juridicamente suficiente para o
pedido de faléncia, desde que seja realizado com o objetivo de burlar a legislacéo ou a fiscalizag&o ou,
ainda, para prejudicar credor. Convém assinalar que o principal estabelecimento define a competéncia
judicial para decretar a faléncia, nos exatos termos do art. 3° da Lei n°® 11.101, de 09 de fevereiro de 2005.
Assim, estabelece o art. 94, lll, d: “simula a transferéncia de seu principal estabelecimento com o objetivo
de burlar a legislacédo ou a fiscalizacdo ou para prejudicar credor”.

A garantia concedida pelo devedor, em razéo de divida contraida anteriormente, integra o rol dos
atos qualificados pelo legislador como falimentares, salvo se ficar o devedor com bens livres e desemba-
racados para saldar seu passivo. Presume-se que o refor¢co de garantia ou mesmo sua concessao em
negacio ja realizado tenha o objetivo de dotar o crédito, anteriormente constituido, de melhor condigdo de
recebimento pelo credor de seu efetivo valor. De lembrar que a classificagao dos créditos na faléncia tem
agora nova configuracdo, sendo certo que os créditos com garantia real até o limite do valor do bem
gravado preferem, no geral, os créditos tributarios, sendo superados, apenas, pelos créditos derivados da
legislacéo do trabalho, com limite legal correspondente a 150 salarios minimos por credor, e os derivados
de acidentes de trabalho, sem limitac&o legal quanto ao valor (art. 83, I, Il e Ill).

Dispde o art. 94, lll, e: “da ou refor¢a garantia a credor por divida contraida anteriormente sem
ficar com bens livres e desembaracados suficientes para saldar seu passivo”.

O sexto motivo, legalmente suficiente para que se possa requerer a faléncia do devedor, esta
previsto na letra fdo inc. lll do art. 94. O devedor que se ausenta, que tenta ocultar-se do seu domicilio ou
gue abandona o estabelecimento nas condi¢cdes previstas na mencionada alinea estard praticando ato
falimentar. Uma vez mais, o legislador deve ter idealizado a previséo normativa, tendo em vista a velha
noc¢ao de comerciante que permeou quase todo texto do Dec.-lei n® 7.661/1945. A hipétese fica quase que
restrita as situacfes que envolvam o empresario individual, visto que sao seus atos, sobretudo, os que pres-
sup8em deslocamento fisico que dardo ensejo a possibilidade legal de declaragdo judicial da faléncia.
Ausentar-se, abandonar, ocultar-se constituem um conjunto de iniciativas ndo compativeis com a organi-
zacao empresarial societaria, mormente aquelas em que a administracdo se encontra disseminada por
diversas instancias internas de poder. De toda sorte, releva notar a profunda semelhanca do dispositivo da
atual lei de faléncia em relac&o ao diploma legal anterior revogado:

Art. 94, Ill, f- ausenta-se sem deixar representante habilitado e com recursos suficientes para pagar
os credores, abandona estabelecimento ou tenta ocultar-se de seu domicilio, do local de sua sede
ou de seu principal estabelecimento.
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O ultimo dos atos falimentares da relacdo contida no art. 94 corresponde a hip6tese de obrigacao
assumida e néo adimplida pelo devedor no plano de recuperacéo judicial. Nao existe correspondéncia
com as hip6teses contempladas no art. 2° do revogado Dec.-lei n°® 7.661/1945. A concordata, regida pelo
diploma anterior, continha previséo no sentido de que, a qualquer tempo, desde que o juiz considerasse
presentes 0s obices legais impeditivos ao processamento do pedido, declararia, de plano, aberta a
faléncia. Também estaria o juiz obrigado a decretacéo da faléncia se ndo atendidos os pressupostos
objetivos e subjetivos, ou na inexatiddo de qualquer dos documentos apresentados pelo devedor com a
peticdo inicial da concordata. Finalmente, a concordata, uma vez concedida, poderia ser objeto de
rescisdo por sentenca proferida pelo juiz, se verificada qualquer das hipéteses que a configurasse.

Da forma em que se encontra redigida a alinea g do inc. Ill do art. 94, qualquer obrigacéo, assumida
no plano de recuperacao judicial e que ndo seja tempestivamente cumprida pelo devedor, dara azo a decla-
racao judicial da faléncia. Nao se pode deixar de considerar defeito grave, de natureza redacional, que com-
promete o0 exato alcance da norma. O devedor, no plano de recuperacéo judicial, assume consideravel
numero de obrigagdes, sendo que a principal delas reside no cumprimento do plano propriamente dito, com
as modificacbes sugeridas pelos credores, reunidos em assembléia, ou introduzidas durante a fase de
cumprimento do plano com a aquiescéncia deles. Mas ha um sem-nimero de obrigac6es satélites que, isola-
damente, pouco ou nada representam. Assim, a obrigacao inadimplida, suficiente para caracterizar a falén-
cia, devera ser aquela correspondente a prépria execucéo do plano.

Cabe ressaltar que, uma vez rejeitado o plano de recuperacéo pela assembléia geral de cre-
dores, o0 juiz decretara a faléncia de acordo com o § 4° do art. 56. O mesmo ocorrera, por decisdo do
juiz, na chamada convolag&o da recuperacéo judicial em faléncia, arts. 73 e 74 da nova lei falimentar.

9 Contestacao do requerido

Uma vez citado, o devedor podera contestar o pedido no prazo de 10 dias (art. 98, caput). A alteracéo
do prazo constitui uma das mais importantes inovacdes da nova lei falimentar na fase pré-falencial. De fato,
€ agora 0 prazo razoavel, pois permite ao devedor reunir provas, juntar documentos, preparando-se, enfim,
para enfrentar o pedido de decretacéo de sua faléncia - se empresario individual - ou da sociedade da qual
faca parte e a represente. O sistema anterior estabelecia um prazo inexplicavelmente curto, de 24 horas ape-
nas, para que o devedor pudesse defender-se de um pedido judicial que, uma vez julgado procedente, iria
alterar, quem sabe, para sempre, 0s rumos da sua vida, com intensas consequéncias em todos o0s aspectos.
O compromisso com a celeridade processual jamais constituiu razao juridicamente aceitavel para um prazo
tdo exiguo como o constante no Dec.-lei n°® 7.661/1945.

Outro ponto digno de destaque ¢é a fixacdo de valor superior a 40 salarios minimos, do titulo ou
titulos executivos protestados, indispensavel ao requerimento de faléncia do devedor, que, sem rele-
vante razao de direito, ndo paga nho vencimento obrigacado liquida.

N&o obstante a discricionariedade do legislador em estabelecer limite minimo para o pedido de
faléncia, com base noinc. | do art. 94, certo é que a lei anterior nada dispunha sobre a questao, o que,
muitas vezes, deu ensejo ao ajuizamento de pedidos de faléncia com base em valores insignificantes.

9.1 A recuperacao judicial requerida em virtude do pedido de faléncia

A lei falimentar anterior, ao estabelecer as relevantes razdes de direito impeditivas da declaracéo judi-
cial da faléncia da pessoa contra quem tivesse sido o pedido dirigido, apontava o requerimento de concor-
data preventiva anterior a citagdo como causa eficiente para impedir a decretagédo da faléncia.
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O requerimento de concordata devia, pois, ser anterior a citacdo, nao sendo possivel, nem valido, o
pedido de concordata oferecido no prazo de defesa do devedor demandado na faléncia. A lei atual, ao con-
trario, expressamente admite que, no prazo da contestacdo ao pedido de faléncia apresentado, possa o
devedor pleitear sua recuperagao judicial. Ha, neste ponto, expressiva novidade no confronto com o sistema
do Dec.-lei n® 7.661/1945.

A recuperacao judicial comporta fases distintas, iniciando-se pelo pedido do devedor com a juntada
de documentos exigidos em lei, havendo, em seguida, decisao proferida pelo juiz, que deferira o processa-
mento da recuperacao judicial, se em termos a documentacdo exigida por lei. Apds a decisdo mencionada,
o devedor tera o prazo de 60 dias, contados da publicacédo da deciséo que houver deferido o processamento
da recuperacéo judicial, para apresentar o plano de recuperacdo. Somem-se a esse prazo os 30 dias con-
cedidos por lei a qualquer credor que queira manifestar sua objecdo ao plano de recuperacao judicial, prazo
gue se conta da publicacéo da relacéo de credores, de iniciativa do administrador judicial. Na hipotese de
objecéo ao plano de recuperacao por qualquer credor, o juiz convocard assembléia geral de credores para
deliberar sobre o plano de recuperacao judicial apresentado. Insta observar que a realizacéo da assembléia
geral ndo podera exceder 150 dias contados do deferimento do processamento da recuperacéo judicial.

E facil constatar que, entre 0 momento do pedido de recuperacéo judicial e sua efetiva concess&o
ou decretacao de faléncia, decorrente de rejeicéo de plano de recuperacéo pela assembléia geral de cre-
dores, havera o transcurso de periodo de tempo razoavel e que importara na indefinicdo quanto ao pedido
de faléncia que tenha sido apresentado por credor legitimado para tanto.

Nao h& duvida de que o juiz, ao exame preliminar dos documentos apresentados pelo devedor em
seu pedido de recuperacgéo judicial, podera indeferir o processamento do pedido. Uma questéo se apre-
senta de forma imediata: o devedor que usar a possibilidade de apresentar pedido de recuperacéo judicial,
no prazo de contestacdo do pedido de faléncia, terd que contesta-lo?

Para responder a tal indagacao, é preciso reafirmar que a faléncia e a recuperacéo judicial cons-
tituem acdes no sentido técnico-processual, isto é, configuram direito subjetivo a tutela jurisdicional. A acéo
€ o direito de pedir tutela jurisdicional.

Entéo, como ac¢do autbnoma que é, a recuperacao judicial ndo constitui, tecnicamente, matéria de
defesa a ser oposta pelo devedor em face de pedido de faléncia formulado por algum credor seu, a menos
que se reconheca que uma agao judicial possa vir a ser contestada por outra a¢éo judicial. O que se tem, na
verdade, é a prerrogativa chancelada pelo legislador em prol daquele que tenha, contra si, um pedido de
declaracgdo judicial de faléncia. Nesse sentido, a propositura da recuperacéo judicial evitaria ou retardaria a
prolacéo da sentenca falimentar e a producéo de todos os efeitos juridicos que Ihe séo proprios.

Claro esta que os mesmos requisitos exigidos por lei para que o devedor alcance a recuperacao
judicial pretendida, em pedido originario, se aplicam aos pedidos de recuperacao judicial motivados
pelo requerimento de faléncia.

Ora, se o legislador admitiu expressamente a hipotese de que, no prazo da contestacao, seja
requerida pelo devedor sua recuperacao judicial, parece claro que o pedido é autbnomo e apenas
apresentado no prazo correspondente ao da contestacao.

Cabe observar, ainda, que a recuperacao judicial pleiteada naquele prazo estara limitada as hip6-
teses de faléncia com base no art. 94, |, da nova lei falimentar, isto €, os pedidos de faléncia fundados no
n&o-pagamento de obrigaco liquida materializada em titulo ou titulos executivos protestados. E que o art.
96 estabelece que a faléncia, requerida com base no dispositivo mencionado, ndo sera decretada no caso
da apresentacéo do pedido de recuperacéo no prazo de contestagao (inc. VII).
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9.2 O depésito elisivo

O paréagrafo Unico do art. 98 estabelece que, nos casos de pedidos de faléncia em que o devedor ndo
pague, no vencimento, obrigacao liquida sem relevante razéo de direito para néo fazé-lo, ou que, executado
por qualquer quantia liquida, ndo pague, ndo deposite ou ndo nomeie bens suficientes a penhora, podera o
mesmo depositar o valor correspondente ao total do crédito, ai incluidos juros e honoréarios advocaticios,
mais correcio monetaria, impedindo, dessa forma, a decretagéo da faléncia. E o depdsito elisivo, de previséo
legal constante da lei anterior que determinava que o mesmo fosse realizado no prazo de defesa, ou seja,
nas exiguas 24 horas. A norma atual reproduz a mesma obrigatoriedade no sentido de que o depésito seja
feito no prazo da contestacado, ou seja, nos 10 dias posteriores a citacao.

10 A sentenca falimentar: natureza e especificagoes

Diversamente do que ocorre na estrutura do processo civil, em que a sentenca é o ato pelo qual
0 juiz pde termo ao processo, decidindo ou ndo o mérito da causa, a sentenca de que trata o art. 99
da Lei n°® 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, tem outro significado.

De fato, o juiz, ao acolher o pedido de faléncia apresentado pelo credor ou pelo préprio devedor,
extingue a fase pré-falencial, caracterizada pela apresentacéo do pedido e pela possibilidade de oposi¢cao
do devedor, inaugurando o processo falimentar propriamente dito.

Segundo REQUIAOS, em virtude da insolvéncia confessada pelo devedor ou denunciada em
requerimento do credor, o estado de fato se transforma em estado de direito por meio da sentenca
judicial que declara a faléncia. Uma vez declarada a faléncia, inicia-se o procedimento falencial pro-
priamente dito. Assim, antes da sentenca decretatoéria, inexiste o estado de faléncia.

Atua a sentenca prevista no art. 99 como verdadeiro divisor de aguas, na medida em que extingue
a fase pré-falencial, de natureza cognitiva, processo de conhecimento que €&, dando inicio efetivo ao
processo de faléncia. Basta, para tanto, que se verifique o conteldo da sentenca falimentar que decreta
a faléncia acolhendo pleito neste sentido. Estabelece o art. 99:

| - contera a sintese do pedido, a identificagdo do falido e os nomes dos que forem a esse tempo
seus administradores;

Il - fixara o termo legal da faléncia, sem poder retrotrai-lo por mais de 90 (noventa) dias contados
do pedido de faléncia, do pedido de recuperagao judicial ou do primeiro protesto por falta de paga-
mento, excluindo-se, para esta finalidade, os protestos que tenham sido cancelados.

O termo legal da faléncia, para muitos chamado também de periodo suspeito, significa o lapso
de tempo que medeia entre a senten¢a que decreta a faléncia e o dia fixado pelo juiz, no passado,
sem que se possa retrotrai-lo por mais de 90 dias. Serve para a identificacdo de atos que, praticados
pelo devedor, sejam prejudiciais aos credores com a quebra do principio da par condicio creditorum.

E como se a sentenca que decreta a faléncia do devedor, em alguns casos, produzisse seus efeitos
em periodo anterior & sua prolacao, pois, se é certo que, com a decretacao da faléncia, o devedor perde a
administracéo de seus bens e o direito de deles dispor, a lei considera a hipétese de que, em determinadas
circunstancias, os efeitos impeditivos para que o devedor pratique atos validos incidam mesmo antes de
proferida a sentenca falimentar.

3 REQUIAO, Rubens. Curso de direito falimentar. 16. ed. S&o Paulo: Saraiva, 1995, p. 78/79.
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Para efeito de melhor compreensao do tema, tome-se como exemplo o disposto no art. 129, incs. |, Il
e lll, da nova lei. Segundo diccéo do caput do artigo, séo ineficazes em relacdo a massa falida os atos
previstos nos mencionados incisos, independentemente de o contratante ter ou ndo conhecimento do estado
de crise econdmico-financeira do devedor, sendo ou ndo intencdo do devedor fraudar credores. Assim, se
houver o pagamento de dividas nao vencidas, se houver o pagamento de dividas vencidas e exigiveis por
qualquer outra forma que n&o a prevista no contrato e desde que tais pagamentos tenham sido realizados
dentro do termo legal da faléncia, sdo os mesmos ineficazes em relagdo a massa falida.

O termo legal da faléncia, a ser fixado na sentenca que a decreta, constitui, na verdade, o periodo em
que se presumem fraudatérios da par condicio creditorum os atos enumerados em lei.

Il - ordenara ao falido que apresente, no prazo maximo de 5 (cinco) dias, relagdo nominal dos cre-
dores, indicando endereco, importancia, natureza e classificagdo dos respectivos créditos, se esta
ja ndo se encontrar nos autos, sob pena de desobediéncia;

O inc. Il do art. 99 estabelece a obrigacdo do falido de apresentar a relacéo detalhada de credores,
especificando valor, natureza e classificacéo dos créditos com a indicacdo do endereco de cada um desses
credores. A desobediéncia constitui tipo penal previsto no art. 330 do Cddigo Penal, cuja pena varia de 15
dias a 6 meses de detencéo e multa.

IV - explicitara o prazo para as habilitagGes de crédito, observado o disposto no § 1° do art. 79

Prevé o art. 7° da Lei n® 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, que a verificacdo dos créditos sera
realizada pelo administrador judicial, que podera contar com o auxilio de profissionais ou empresas
especializadas e terd por fundamento os livros contabeis, os documentos comerciais e fiscais do
devedor e os documentos apresentados pelos credores. Uma vez publicado o edital a que se refere o
paragrafo Unico desse artigo, os credores terdo prazo de 15 dias para apresentar suas habilitagbes ao
administrador judicial.

V - ordenara a suspenséo de todas as agdes ou execucdes contra o falido, ressalvadas as hipoteses
previstas nos 88 1° e 2° do art. 6%

A suspensao das acgfes e execucgdes propostas contra o devedor em razéo da faléncia decre-
tada depende agora de ordem judicial, diferentemente do que ocorria no sistema legal anterior no qual
a referida suspenséo constituia efeito proprio da lei.

Para que se efetive a universalidade do juizo falimentar, mister que os credores que tenham inici-
ado suas acles e execucdes individuais se dirijam ao juizo falimentar para que nele postulem os seus
créditos, declarando-os na forma da lei, a fim de que sejam, ao final, admitidos e de que participem do
acervo patrimonial da massa. Constitui também a suspenséo das ac¢des e execugdes individuais uma
das formas de se efetivar na faléncia o principio da par condicio creditorum, isto é, a regra de igualdade
relativa entre os credores, titulares de crédito de mesma natureza.

VI - proibiré a préatica de qualquer ato de disposi¢éo ou oneracéo de bens do falido, submetendo-os preli-
minarmente a autorizacdo judicial e do Comité, se houver, ressalvados os bens cuja venda faga parte
das atividades normais do devedor se autorizada a continuag&o provisoria nos termos do inciso XI;

A expressao “falido” quer significar, naturalmente, o empresario individual ou sociedade empre-
séria. A decretagdo da faléncia impde a constituicdo de uma nova realidade patrimonial, com o afasta-
mento do devedor da administragdo dos bens que, por efeito da arrecadacdao, irdo integrar a massa
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falida. Nesse sentido o proprio art. 103 da lei estabelece que o devedor perde o direito de administrar
0s seus bens ou, deles dispor, desde a decretagdo da faléncia ou do sequestro.

VIl - determinard as diligéncias necessarias para salvaguardar os interesses das partes envolvidas,
podendo ordenar a prisdo preventiva do falido ou de seus administradores quando requerida com
fundamento em provas da pratica de crime definido nesta Lei;

A lei menciona a hipétese de o juiz, na sentenga que decretar a faléncia do devedor, ordenar a
prisdo preventiva do falido ou de seus administradores, quando houver provas da pratica de crime
definido nesta lei.

VIII - ordenara ao Registro Publico de Empresas que proceda a anotagao da faléncia no registro do
devedor, para que conste a expresséo “Falido”, a data de decretacdo da faléncia e a inabilitagédo de
que trata o art. 102;

A Lei n° 8.934, de 18 de novembro de 1994, dispde sobre Registro Publico de Empresas
Mercantis e Atividades Afins. Destacam-se, entre suas finalidades, dar garantia, publicidade, autenti-
cidade, seguranca e eficacia aos atos juridicos das empresas mercantis que estejam submetidos a
registro na forma da lei (art. 1°, I).

Razoavel, portanto, que conste anotacédo da faléncia do que a Lei n® 11.101, de 09 de fevereiro
de 2005, denomina “registro do devedor”.

A Lei de Sociedades por A¢bes exige que o liquidante devera usar a denominacéo da companhia,
em todos os atos ou operacdes, seguida das palavras “em liquidacéo”, na forma do art. 212.

O falido ficara inabilitado para exercer qualquer atividade empresarial a partir da decretacao da
faléncia, situagdo que perdurard até a sentenca que extinguir suas obrigacdes nos termos do art. 102
da lei falimentar.

IX - nomeara o administrador judicial, que desempenhara suas fun¢des na forma do art. 22, inciso lll,
sem prejuizo do disposto no art. 35, inciso I, a;

No sistema do Dec.-lei n® 7.661/1945, o administrador judicial era denominado sindico na faléncia.
No é facil determinar a natureza juridica das funcdes do sindico, ensina REQUIAO, pois, ndo constituindo
a massa falida pessoa juridica, o sindico néo seria seu representante legal. Tampouco sera mandatario, nem
representante dos credores, muito menos do falido. Ndo ha consenso doutrinario que determine a referida
natureza de modo abrangente, variando desde a identificacéo do sindico como oficial publico até a que o
denomina sindico-magistrado, passando por correntes que o tratavam como representante dos credores ou
do proprio falido.

Atualmente, o administrador judicial exerce sua atividade sob a fiscalizagao do juiz e do Comité,
com deveres e atribuicbes previstos no art. 22 da lei, podendo ser substituido por deliberacdo da
assembléia geral de credores.

X - determinaré a expedicdo de oficios aos 6rgéos e reparticdes publica e outras entidades para
que informe a existéncia de bens e direitos do falido;

Xl - pronunciar-se-a a respeito da continuacéo provisoria das atividades do falido com o administrador
judicial ou da lacracdo dos estabelecimentos, observado o disposto no art. 109 desta Lei;

O inc. XI prevé a hipotese de continuagdo do negdcio ou das atividades do falido a exemplo do
gue ocorria no art. 74 do Dec.-lei n® 7.661/1945. A diferenca, fundamental, alias, € que no sistema legal
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vigente sera o proprio juiz que, por ocasido da prolacdo da sentenca que decretar a faléncia, dira a
respeito da continuagéo do negdcio ou da lacracéo do estabelecimento, sempre que houver risco para
arrecadacdo desses mesmos bens da massa ou dos interesses dos credores.

A legitimidade estreita conferida pelo decreto-lei, revogado apenas ao falido para requerer a
continuacdo do negécio, é agora outorgada ao juiz. No entanto, sua manifestacéo sobre o tema estara
adstrita ao momento da prolacdo da sentenca. Nesse ponto, ndo andou bem o legislador, na medida
em que o0 juiz, ao proferir a sentenca que decreta a faléncia, dificilmente ira4 dispor de um conjunto satis-
fatorio de informacdes que Ihe permitam decidir com seguranca sobre a espécie.

XII - determinara, quando entender conveniente, a convocagao da assembléia geral de credores para a
constituicdo de Comité de Credores, podendo ainda autorizar a manutencdo do Comité eventualmente
em funcionamento na recuperacao judicial quando da decretagao da faléncia;

A assembléia geral de credores sera convocada para constituicdo do Comité de Credores, para
deliberar sobre a adocao de outras modalidades de realizagdo do ativo, ou qualquer outra matéria que
possa afetar os interesses dos credores (art. 35, Il, b, ¢ e d). A assembléia geral, prevista no texto de
1945, era convocada apenas para deliberar sobre a realizacédo do ativo (arts. 122 e 123).

Outro aspecto de realce contido no inc. XII, diz respeito, exatamente, ao Comité de Credores, de
previsao legal na Secao lll, arts. 21 a 34 da presente lei, que também regula as atribuicdes do adminis-
trador judicial.

XIII - ordenara a intimacé&o do Ministério Publico e a comunicag&o por carta as Fazendas Publicas
Federal e de todos os Estados e Municipios em que o devedor tiver estabelecimento, para que tomem
conhecimento da faléncia.

As Fazendas Publicas Federal, Estaduais e Municipais serdo comunicadas por carta da sentenca
decretatdria de faléncia.

11 Recursos

Art. 100 - Da decisdo que decreta a faléncia cabe agravo, e da sentenca que julga a improcedéncia
do pedido cabe apelagao.

Basicamente, o sistema recursal estabelecido em razéo da sentenca decretatdria de faléncia na
nova lei é idéntico aquele previsto no Dec.-lei n°® 7.661/1945, a excecdo dos embargos que podiam ser
opostos quando a faléncia tivesse sido decretada com base no nao-pagamento de obrigacao liquida.

O processo falimentar possui estrutura diferente da prevista no Cédigo de Processo Civil para o
processo de conhecimento. No CPC, a sentenca é o ato pelo qual o juiz pde termo ao processo, decidindo
ou nao o mérito. Constitui, efetivamente, a entrega da prestacgao jurisdicional, pois que o Estado, chamado,
se manifesta por meio do juiz para dirimir o conflito estabelecido entre as partes. De tal sorte, o recurso ade-
guado em virtude da sentenca decretatoria de faléncia seria o de apelacdo. Tal ndo ocorre, porém, em decor-
réncia da natureza da sentenga falimentar muito mais préxima de deciséo interlocutéria do que propriamente
de ato que pde termo ao processo.

Interposto diretamente no tribunal, o relator pode atribuir-lhe efeito suspensivo de acordo com
0 que dispde o art. 527, 1ll, do CPC.
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O prazo de interposicao, os efeitos e todos os outros aspectos relacionados ao recurso séo 0s
previstos no Cédigo de Processo Civil.

No caso de sentenca denegatdria de faléncia, o recurso cabivel sera o de apelagdo, também
com prazo de interposicéo e efeitos do Cédigo de Processo Civil.

12 Efeitos da sentencga decretatoria de faléncia

A inabilitacdo empresarial do falido e a faléncia dos sdcios ilimitadamente responsaveis estao
incluidas entre as principais inovacdes do processo falimentar. A inabilitacdo perdura desde a decretacao
da faléncia até a sentenca que extingue as obrigacdes do falido (art. 102).

Quanto a decretacéo judicial da faléncia do sdcio ilimitadamente responsavel, a hova lei, em seu art.
81, estabelece que o mesmo ficara sujeito aos efeitos juridicos produzidos em relagao a sociedade falida,
diferentemente do previsto no art. 5° do Dec.-lei n°® 7.661/1945, que, embora sujeitasse 0s sécios aos efeitos
juridicos da sentenca falimentar, ndo estendia a faléncia aos mesmos.

13 Classificagdo dos créditos na faléncia

Precedida de intensa polémica por ocasido da tramitac&o congressual, a classificacéo dos créditos na
faléncia consagra algumas expressivas alteracdes em face do texto anterior que resultaram na prelagdo esta-
belecida no art. 83.

Em fiel observancia aos lindes da presente manifestacéo, limito-me a anotar o que de mais relevante
exsurge da nova classificagao dos créditos na faléncia.

Os créditos trabalhistas continuam a ocupar lugar de realce entre os chamados créditos privile-
giados, s6 que, agora, limitados ao valor de 150 (cento e cinqiienta) salarios minimos. Ao seu lado,
figuram os créditos decorrentes de acidente do trabalho, para os quais a lei ndo estabeleceu qualquer
espécie de limitagdo de valor. O crédito acidentario continua a ser aquele decorrente de culpa do
empregador, ndo se confundindo, pois, com a indenizacdo paga pela Previdéncia Social.

O crédito com garantia real ganha posi¢6es no quadro de classificacdo, imediatamente apos os decor-
rentes da legislacdo trabalhista e por acidente do trabalho, garantidos até o limite do bem gravado.

Para o excedente do crédito com garantia real, assim como para o valor excedente a 150
salarios minimos nas hip6teses dos créditos decorrentes da legislacéo trabalhista, a lei reservou a cat-
egoria de quirografarios, criando, por assim dizer, um tipo de par conditio creditorum residual, se me
€ permitida a licenciosidade.

Os créditos tributérios estdo previstos a seguir, independentemente da sua natureza e tempo de
constituigdo, o que, sem dlvida, agrava a situagao dos créditos que Ihe séo posteriores na classificagao
do art. 83.

Insta considerar, ainda no campo da classificacdo dos créditos na faléncia, a instituicdo do
chamado crédito subordinado, previsto na lei ou no contrato, como também o crédito do s6cio ou
administrador sem vinculo empregaticio.
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A criagdo, em lei, do chamado crédito subordinado tem, para mim, forte caracteristica de atecnia,
porquanto quirografario sera o crédito destituido de preferéncia, seja revelada por um privilégio (sempre
resultante da lei), seja pela constituicdo de uma garantia real, de tal modo que quirografarios seriam todos
0s outros créditos ndo destacados por uma preferéncia, quer legal, quer contratual.

13.1 Créditos extraconcursais

As remunerag8es devidas ao administrador judicial e seus auxiliares, além dos outros previstos
no art. 84, compdem o quadro dos chamados créditos extraconcursais e que serdo pagos com prece-
déncia sobre os mencionados no art. 83.

Assim, a tormentosa questao relacionada a remuneragdo do sindico da massa falida, mitigada com
a edicdo da Sumula 219 do Superior Tribunal de Justi¢ca - que equipara a remuneracao do sindico aos privi-
|égios dos créditos trabalhistas -, mereceu tratamento adequado da lei nova.

13.2 Obrigagdes alimenticias na faléncia

Nao sao exigiveis na faléncia as obrigacdes a titulo gratuito e as despesas que os credores fizerem
para tomar parte na faléncia, salvo custas judiciais decorrentes de litigio com o devedor. A nova lei ndo repro-
duz a excluséo contida no Dec.-lei n® 7.661/1945 (art. 23, paragrafo Unico), quanto as prestacdes alimenti-
cias. A primeira doutrina sobre o tema entende que a alteracao trazida pela nova lei foi no sentido de néo
excluir a exigibilidade das prestacdes alimenticias.

A ndo-exclusédo anunciada devera produzir importantes reflexos na medida em que os empresarios
individuais correspondiam, no ano de 2003, a 45% do total das atividades empresariais exercidas em Minas
Gerais, segundo dados estatisticos da Junta Comercial do Estado.

14 Principais inovagoes quanto ao pedido de restituicdao

No sistema anterior cabia restituicdo de coisa arrecadada em poder do falido quando devida em vir-
tude de direito real ou de contrato. A Lei n° 11.101/2005, em seu art. 85, estabelece: “O proprietario de
bem arrecadado no processo de faléncia ou que se encontre em poder do devedor na data da decretagao
da faléncia podera pedir sua restitui¢do (...)".

A restituicdo em dinheiro se aplica aos valores entregues ao devedor pelo contratante de boa-fé
na hipétese de revogacao ou ineficacia do contrato.
15 Principais inovagdes quanto a agao revocatoria

A nova lei cuida da ineficacia e da revogagédo de atos praticados antes da faléncia. A ineficacia
podera ser declarada de oficio pelo juiz, alegada em defesa ou pleiteada mediante acao propria ou

incidentalmente no curso do processo.

O prazo para propositura da acéo revocatdria (atos revogaveis com a intengéo de prejudicar
credores) é agora de 3 (trés) anos, contado da decretacdo da faléncia.
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16 Realizacao do ativo

A nova lei também visa evitar o perecimento de ativos decorrentes do ndo-uso continuado ou
de ma conservacao. Dessa forma, seu art. 139 determina o inicio imediato da realiza¢do do ativo, logo
apos a arrecadacao dos bens, independentemente da formacao do quadro geral de credores (art. 140,
§ 29). Tal definicdo constitui uma medida perfeitamente adequada aos interesses dos credores.

Do mesmo modo, a transferéncia de bens a terceiros, provavelmente com melhores condi¢cdes de
exploracgao do que o devedor falido, podera assegurar permanéncia do nivel de atividade econdmica, que,
certamente, seria diminuido se os bens e recursos, até entdo utilizados pelo falido, ndo tivessem sido
transferidos.

17 Assembléia geral, comité de credores e administrador judicial

A previsao legal de existéncia no processo falimentar do comité de credores ndo conhece expe-
riéncia similar no Dec.-lei n® 7.661/1945. A competéncia do comité de credores esta regulada no art.
27 da nova lei falimentar.

Quanto a assembléia geral, a possibilidade de convocacgéo estava restrita a hipotese de deliberagao
sobre 0 modo de realizagdo do ativo.

Na faléncia, competird a assembléia a constituicdo do comité; a escolha dos seus membros e
seus substitutos; a aprovacédo de outra modalidade de realizagdo do ativo, além das previstas em lei
para que sejam homologadas judicialmente; e, ainda, a deliberacéo sobre qualquer outra matéria que
seja de interesse dos credores (art. 35, II).

A aplicacdo da lei revelara eventual superposi¢cdo de competéncias decorrentes da instauracao
do comité e da assembléia geral de credores.

Desaparece a figura do sindico para surgir a do administrador judicial, com fun¢des assemelhadas
ao rol de deveres e atribuicdes elencados no diploma falimentar anterior.

18 Concluséo

| - Em linhas gerais, a caraterizagao do estado falimentar prevista na Lei n® 11.101/2005 é bastante
semelhante a configuragdo dessa mesma situacao disciplinada pelo Dec.-lei n° 7.661/1945.

Il - Fundamentalmente, as modificacdes mais sensiveis foram introduzidas quanto aos objetivos
da faléncia, preconizados pelo art. 75 da nova lei, no sentido de preservacédo de ativos e liquidacdo
imediata de patriménio.

IIl - O prazo de contestacdo €, hoje, muito mais razoavel, pois que conferidos ao devedor 10
dias, ao contrario das 24 horas previstas no sistema anterior.

IV - O valor minimo para o pedido de faléncia corresponde a 40 salarios minimos, inexistindo
tal previsdo no regime do Dec.-lei n° 7.661/1945.

V - No prazo de contestacao, podera o devedor cuja faléncia tenha sido requerida pleitear sua
recuperacao judicial.
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VI - Em razéo da possibilidade de requerimento pelo devedor da recuperacao judicial, no prazo de
contestacdo ao pedido de faléncia ajuizado, o nimero de faléncias decretadas devera sofrer drastica
reducdo, pelo menos nos primeiros anos de vigéncia da Lei n® 11.101/2005.

VIl - As obrigacdes alimenticias, ndo reclamaveis na faléncia segundo o Dec.-lei n® 7.661/1945,
poderéo ser pleiteadas com o advento da nova lei, em razdo da auséncia de restricdo em seu texto.

VIII - O pedido de restituicdo deixa de contemplar as relacdes contratuais diferentemente do que
dispbe o Dec.-lei n° 7.661/1945.

IX - Quanto a revocatodria, a ineficacia de atos praticados antes da faléncia podera ser declarada
de oficio pelo juiz, alegada em defesa ou, ainda, pleiteada mediante agdo propria.

X - ALein®11.101/2005 prevé a existéncia do comité de credores, instancia ndo conhecida no
ambito da lei falimentar anterior.
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